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PARECER CONJUNTO Nº  DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO 
SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 
337/07. 
        Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Francisco Chagas, que visa 
criar o cadastro para prestação de serviços à comunidade. 
        O cadastro objetiva relacionar as atividades que possam ser desempenhadas por 
pessoas condenadas ao cumprimento de penas alternativas de prestação de serviços à 
comunidade, dentro da Administração municipal ou em associações da sociedade civil e 
organizações não-governamentais – ONG’s que mantenham convênios, parcerias ou atuem 
em cooperação com o Município. 
        Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 
        A propositura encontra fundamento ainda no art. 37, caput, da L.O.M. – segundo o 
qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara 
Municipal ao Prefeito e aos Cidadãos – no art. 30, I, da Constituição Federal e no art. 13, I, 
da Lei Orgânica, segundo os quais compete legislar sobre assuntos de predominante 
interesse local. 
        Trata-se de matéria sujeita ao quorum de maioria absoluta para deliberação, nos 
termos do art. 40, § 3º, XII, da LOM. 
        Ante ao exposto somos, 
        PELA LEGALIDADE. 
        Quanto ao mérito, as Comissões de Mérito entendem ser inegável o interesse público 
da proposta, razão pela qual manifestam-se 
        FAVORAVELMENTE. 
        Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor 
na medida em que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
        FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 
        Sala das Comissões Reunidas 
        COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 
        COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
        COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO 
        COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO” 
 


